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I – Contextualização

1 Atualmente, a defasagem de remuneração entre Técnico e Analista Judiciário do Poder Judiciário Federal é de 64,07%, ambos concursados e no padrão final.

2 Este percentual de defasagem ocorre igualmente na comparação entre os respectivos vencimentos básicos e entre as GAJ (Gratificação de Atividades Judiciárias), ou seja, ocorre também defasagem de 64,07% entre os valores das GAJ do Analista e Técnico Judiciários.

3 Princípio 1: Quando uma gratificação aplica um valor ou percentual fixo sobre o vencimento básico defasado de 64,07%, a remuneração também ficará defasada em 64,07%.

4 Princípio 2: Quando a defasagem da gratificação aumenta mais do que a defasagem do vencimento básico, a defasagem da remuneração também aumenta. Assim, ocorre entre os “mesmos” cargos no TCU e na Câmara Federal.

5 Princípio 3: Quando a defasagem da gratificação diminui mais do que do vencimento básico, a defasagem da remuneração também diminui. Assim, ocorre nos cargos no Senado Federal. A defasagem de vencimento básico entre Técnico Legislativo e Analista Legislativo é de 31,54%. A defasagem na Câmara Federal é de 26,10%. 

	Vencimentos
	PJU 
	Câmara 
	Senado 

	Analista 
	13.219,08
	25.945,51
	24.194,48

	Técnico 
	8.056,89
	20.125,92
	19.173,75

	Defasagem entre Analista/Técnico
	64,07%
	28,91%
	26,18%


6 Princípio 4: Aumento geral e linear sob a remuneração defasada acentua a defasagem salarial. 

II – Gratificação

7 A gratificação deve estar relacionada à função de gestão de pessoas e não exclusivamente a aumento de remuneração. Os critérios de uma gratificação devem considerar necessariamente sua função social, inclusive em minimizar distorção salarial. 

8 A atual Gratificação de Atividades Judiciárias (GAJ) afugenta a função social e não condiz com a política estratégica de gestão de pessoas, ou seja, é omissa na mitigação da defasagem salarial. Pior ainda, os critérios da GAJ produzem 64,07% de defasagem salarial. O critério da atual GAJ trata os desiguais de forma igual, pois, separa ainda mais quem está no início do cargo e também da carreira com quem está no final do cargo e também da carreira judiciária.

9 A Resolução CNJ No 198/2014 dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário (2015/2020). Apresenta como Melhoria da Gestão de Pessoas:

Refere-se  a  políticas,  métodos  e  práticas  adotados  na  gestão  de  comportamentos  internos,  objetivando potencializar o capital humano nos órgãos do Poder Judiciário. Considera programas e ações relacionados à avaliação e ao desenvolvimento de competências gerenciais e técnicas dos servidores e magistrados; à valorização dos colaboradores; à humanização nas relações de trabalho;  ao  estabelecimento  de  sistemas  de  recompensas, à  modernização  das  carreiras e  à adequada distribuição da força de trabalho.

10 A Gratificação de Atividades Legislativas (GAL) do Senado adota um percentual sobre o maior vencimento básico do cargo. Detalhe: 1,2 para Analista e 1,43 para Técnico. Assim, mitiga a defasagem salarial entre Analistas e Técnicos Legislativos e entre o servidor no início e no final do cargo.

11 A Gratificação de Representação do Senado adota um valor fixo, FC-02 para os Analistas e FC-01 para os Técnicos. A Gratificação de Representação da Câmara também adota um valor fixo, R$11.200,00 para o Analista e R$8.432,93 para o Técnico.

12 A Gratificação de Atividades Judiciárias está diretamente relacionada a realização de atividade judiciária. Assim, o servidor do Poder Judiciário cedido não perceberá, em regra, durante o afastamento, a GAJ. 

13 A Gratificação de Atividades Judiciárias não está relacionada ao quantum de realização de atividade, pois, o quantum de realização de atividade recai em gratificação de desempenho que não é o objetivo da GAJ.

14 O Analista, Técnico e Auxiliar Judiciários realizam atividades judiciárias. O Analista, Técnico e Auxiliar Judiciários compõem a verdadeira Carreira Judiciária, conforme Adin do STF. Logo, as atividades judiciárias estão relacionadas a verdadeira Carreira Judiciária.

15 Os cargos de Analista, Técnico e Auxiliar Judiciário não exprimem em sua origem nem em suas atribuições que um cargo deve realizar mais atividade judiciário do que outro.

16 Assim, a GAJ não está relacionada diretamente a atribuição do cargo nem ao desempenho no cargo, mas a verdadeira Carreira Judiciária. A GAJ ao referir-se exclusivamente à Carreira Judiciária deve ser fixa e uniforme a todos seus servidores. 

17 A variação do valor da GAJ para cada servidor é disfuncional porque não existe previsão de quantificação ou qualificação para cada atribuição do servidor ou para cada cargo. A atribuição do servidor judiciário no Judiciário recai sempre em realizar atividades judiciárias.

18 Esta disfunção na variação do valor da GAJ acirra a defasagem salarial e abre um abismo remuneratório entre os cargos da verdadeira carreira do Poder Judiciário.

19 A Gratificação de Atividades Judiciárias deve servir de ferramenta de gestão e estar alinhada ao Planejamento Estratégico do Poder Judiciário em potencializar o capital humano para equilibrar a remuneração, para valorizar e humanizar as relações de trabalho, minimizar a distorção financeira maléfica entre os cargos. Para isso, deve-se utilizar o critério moderno do valor único e igual a todos os servidores judiciários. 

20 A adoção de um valor fixo e igual baseado no último padrão vencimento básico da Carreira Judiciária (R$6.261,67) iria minimizar sensivelmente a distorção salarial entre Analistas e Técnicos Judiciários e entre quem inicia no cargo, ou seja, a atual defasagem de 64,07% cairia para 25,87%, próxima da defasagem do Senado que é de 26,18%.

21 Assim, propõe-se adequar a Gratificação de Atividades Judiciárias ao Planejamento Estratégico do Poder Judiciário no médio e longo prazo, cerca de dez anos, ou seja, adotar como fator de referência, exclusivamente, o último padrão do vencimento básico do Analista Judiciário a TODOS os servidores da verdadeira Carreira Judiciária com a conjunção da função social, da função estratégica de Gestão de Pessoas e do princípio básico sindical para mitigar a atual exclusão social dos servidores que iniciam no cargo e dos que estão no início ou na metade da carreira verdadeira e para não mais tratar os iguais desigualmente.

EnGAJe-se pela Justiça Social aos Colaboradores do Poder Judiciário.
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